
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994333 - SC (2025/0120595-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : N M F (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO, NA FORMA DA LEICORPUS

N. 11.340/2006. SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. INÉPCIA DAWRIT 
DENÚNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. NULIDADE POR AUSÊNCIA
DE INTIMAÇÃO DA DEFESA QUANTO À SESSÃO DE JULGAMENTO NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VALOR MÍNIMO DE
INDENIZAÇÃO. TEMA REPETITIVO N. 983. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção

2. "Conforme entendimento desta Corte, fica superada a alegação de
inépcia da denúncia quando proferida sentença condenatória, sobretudo
nas hipóteses em que houve o julgamento do recurso de apelação, que
manteve a decisão desfavorável de primeiro grau" (AgRg no AREsp n.
1.226.961/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,

" (AgRg no AREsp n. 2.123.500julgado em , DJe de )15/06/2021 22/06/2021
/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/3/2024 15/3/2024

3. A alegada nulidade por falta de intimação pessoal da defensora nomeada
quando do julgamento do recurso de apelação não foi sequer apreciada
pela Corte de origem, o que inviabiliza o exame da controvérsia por este
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Esta Corte, por ocasião do julgamento do Tema Repetitivo n. 983, firmou
compreensão no sentido de que, "[n]os casos de violência contra a mulher
praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor
mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido
expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a

", o que ocorreu naquantia, e independentemente de instrução probatória
espécie.
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5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .22 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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DE INTIMAÇÃO DA DEFESA QUANTO À SESSÃO DE JULGAMENTO NA
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção

2. "Conforme entendimento desta Corte, fica superada a alegação de
inépcia da denúncia quando proferida sentença condenatória, sobretudo
nas hipóteses em que houve o julgamento do recurso de apelação, que
manteve a decisão desfavorável de primeiro grau" (AgRg no AREsp n.
1.226.961/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,

" (AgRg no AREsp n. 2.123.500julgado em , DJe de )15/06/2021 22/06/2021
/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/3/2024 15/3/2024

3. A alegada nulidade por falta de intimação pessoal da defensora nomeada
quando do julgamento do recurso de apelação não foi sequer apreciada
pela Corte de origem, o que inviabiliza o exame da controvérsia por este
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Esta Corte, por ocasião do julgamento do Tema Repetitivo n. 983, firmou
compreensão no sentido de que, "[n]os casos de violência contra a mulher
praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor
mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido
expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a

", o que ocorreu naquantia, e independentemente de instrução probatória
espécie.
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5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por N M F contra a decisão de e-
STJ fls. 788/791, por meio da qual indeferi liminarmente o .habeas corpus

Na hipótese, o ora agravante foi condenado, como incurso nas sanções dos
arts. 217-A, , c/c o art. 226, inciso II, e 71, , todos do Código Penal, na forma caput  caput
da Lei n. 11.340/2006, à pena de 14 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão, em regime
inicialmente fechado (e-STJ fls. 199/206).

A apelação defensiva foi desprovida pelo Tribunal de origem, em acórdão
cuja ementa foi assim definida (e-STJ fl. 324):

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A,
CAPUT, C/C ART. 226, INCISO II, E ART. 71, CAPUT , TODOS DO
CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA.

PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS E
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO . NÃO ACOLHIMENTO.
MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS DEVIDAMENTE
COMPROVADAS. RÉU QUE, NA CONDIÇÃO DE PADRASTO, VISANDO
SATISFAZER SUA LASCÍVIA, PRATICA ATOS LIBIDINOSOS, DIVERSOS
DA CONJUNÇÃO CARNAL COM A ENTEADA. PALAVRAS DA VÍTIMA
FIRME, COERENTE E HARMÔNICA COM O CONJUNTO PROBATÓRIO.
NEGATIVA DE AUTORIA ISOLADA NOS AUTOS E POUCO CRÍVEL. 
CONTEXTO PROBATÓRIO ESTREME DE DÚVIDAS. CONDENAÇÃO
MANTIDA.

AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO DE VALOR A TÍTULO DE
REPARAÇÃO MÍNIMA DE DANOS. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 983 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REPARAÇÃO MÍNIMA DE DANOS
DEVIDA, OBSERVANDO A EXTENSÃO DO DANO E TAMBÉM A
CAPACIDADE FINANCEIRA DO ACUSADO. REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DO
QUANTUM FIXADO. ATENÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E
DA AMPLA DEFESA E PROPORCIONALIDADE.

DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. PEDIDO DE FIXAÇÃO DA PENA BASE
NO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
REPRIMENDA JÁ ESTABELECIDA EM SEU MÍNIMO PELO JUÍZO DE
PRIMEIRO GRAU. PLEITO PREJUDICADO.

PRETENSA APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE OS CRIMES
MENCIONADOS PELA DEFESA, COM O QUAL O APELANTE RESTOU
CONDENADO. TESE AFASTADA.

POSTULADO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PEDIDO
PREJUDICADO. APELANTE QUE PERMANECEU SOLTO DURANTE
TODA INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
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DE OFÍCIO, FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORA
NOMEADA PARA APRESENTAR AS RAZÕES DE APELAÇÃO.
REMUNERAÇÃO DEVIDA PELA ATUAÇÃO DA PROFISSIONAL.
EXEGESE DO ARTIGO 85, §§ 2º E 8º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
E DAS RESOLUÇÕES N. 5/2019 E N. 9/2022 DO CONSELHO DA
MAGISTRATURA DESTE TRIBUNAL.

RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Opostos os embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fls. 615/619).

Neste , sustentou a defesa, em suma, a inépcia material da denúncia,writ
pois não delimita o marco temporal dos fatos, impossibilitando o exercício da ampla
defesa (e-STJ fls. 11/16); a nulidade por falta de intimação pessoal da defensora
nomeada acerca da inclusão em pauta do julgamento de apelação, violando o art. 370,
§ 4º, do Código de Processo Penal, c/c o art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950 (e-STJ fls.
16/22); e, por último, a existência de constrangimento ilegal na fixação de valor mínimo
para reparação de danos (e-STJ fls. 22/32).

Requereu, ao final, a concessão da ordem para reconhecer as nulidades
apontadas e afastar a fixação de valor mínimo para reparação de danos.

Nesta oportunidade, a defesa sustenta o cabimento do  substitutivo nawrit
espécie e, no mais, reitera as razões e os pedidos contidos na inicial do habeas corpus.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não prospera.
Como destaquei na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça é uníssona no sentido de que não cabe a utilização de  comohabeas corpus
sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do
objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

Frisei não desconhecer a orientação presente no art. 647-A, e caput 
parágrafo único, do CPP. No entanto, concluí não haver nenhuma ilegalidade a ser
sanada pela concessão de , ainda que de ofício.habeas corpus

Consignei que, "[c]onforme entendimento desta Corte, fica superada a
alegação de inépcia da denúncia quando proferida sentença condenatória, sobretudo
nas hipóteses em que houve o julgamento do recurso de apelação, que manteve a
decisão desfavorável de primeiro grau" (AgRg no AREsp n. 1.226.961/SP, relator
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de 15/06/2021
" (AgRg no AREsp n. 2.123.500/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos,)22/06/2021

Sexta Turma, julgado em , DJe de ).12/3/2024 15/3/2024

Acrescentei que a questão relativa à alegada nulidade por falta de intimação
pessoal da defensora nomeada acerca da inclusão em pauta do julgamento de
apelação não foi sequer apreciada pela Corte de origem, o que por si só já inviabilizaria
o exame da controvérsia por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão
de instância.

Por fim, destaquei que, "[n]os casos de crimes praticados no contexto de
violência doméstica contra mulher, como é o caso dos autos, firmou-se a tese no
julgamento do Tema Repetitivo n.º 983, no sentido de ser possível a fixação de valor

" (AgRg no AREsp n. 2.430.040/SP, relatormínimo indenizatório a título de dano moral
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).27/2/2024 4/3/2024

De fato, a tese firmada no referido repetitivo é clara no sentido de que, "[n]os
casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é
possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja
pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a

", que é exatamente a hipótesequantia, e independentemente de instrução probatória
dos autos.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : N M F (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N M F (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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